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INTRODUÇÃO

A industrialização transformou profundamente a socie-
dade brasileira. Ao longo do século XX, o país cons-

truiu uma estrutura produtiva relativamente complexa, 
ampliou suas cidades, formou um amplo mercado de tra-
balho assalariado e passou a produzir internamente parcela 
crescente dos bens necessários à reprodução da economia. 
Ao final da década de 1970, a indústria abrangia desde a 
produção de bens de consumo até setores de bens interme-
diários, bens de capital e insumos de maior complexidade 
tecnológica.

Essa transformação, no entanto, não significou a 
superação das estruturas econômicas e sociais herdadas do 
passado colonial. O desenvolvimento da indústria ocorreu 
sem romper com a elevada concentração da propriedade da 
terra, com a desigualdade social ou com a inserção subor-
dinada da economia brasileira no sistema internacional. 
Em diversos momentos, pelo contrário, o avanço industrial 
apoiou-se na conservação e na refuncionalização dessas 
estruturas.

A indústria brasileira nasce profundamente vinculada 
à economia agrário-exportadora, e não como sua negação. 
Nesse período, o capital industrial permaneceu subsumido 
ao capital cafeeiro tanto pelo lado da realização da produ-
ção, que dependia da renda gerada pelo complexo expor-
tador cafeeiro, quanto pelo lado da reprodução do capital 
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constante e de parte do capital variável, condicionada pela 
capacidade para importar proporcionada pelas exportações. 
A crise de 1929 representou uma inflexão nesse processo. A 
queda da capacidade para importar, a desvalorização cam-
bial e a política de defesa do café favoreceram o desloca-
mento da demanda para a produção doméstica e um ciclo 
de industrialização por substituição de importações.

A implantação da indústria pesada, consolidada a 
partir do Plano de Metas, representou um salto qualitativo 
no desenvolvimento industrial brasileiro, mas dependeu 
da entrada das grandes empresas monopolistas transna-
cionais, que assumiram posição predominante nos setores 
mais dinâmicos e tecnologicamente avançados. O avanço 
da industrialização não eliminou, assim, a dependência tec-
nológica e financeira. Ao mesmo tempo, conservaram-se a 
grande propriedade fundiária, a concentração da renda e a 
exploração intensiva da força de trabalho.

É nesse sentido que este livro mobiliza a categoria da 
pseudoindustrialização, formulada por Milcíades Peña para 
caracterizar o desenvolvimento industrial latino-americano. 
A expressão não nega a existência de crescimento, diver-
sificação ou modernização industrial, mas caracteriza uma 
industrialização sem revolução industrial: um processo no 
qual as forças produtivas avançam sem subverter as antigas 
relações de propriedade e de classe. Em sua dimensão eco-
nômica, essa forma de desenvolvimento mantém truncada a 
“produção para a produção”, isto é, a liderança, em termos 
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absolutos e relativos, do departamento produtor de meios 
de produção.

A ditadura instaurada pelo golpe de 1964 aprofundou 
as contradições da pseudoindustrialização brasileira. O 
ciclo do “milagre” econômico apoiou-se, em grande medida, 
na estrutura produtiva previamente instalada e na inten-
sificação da exploração do trabalho, enquanto o II Plano 
Nacional de Desenvolvimento promoveu um último ciclo 
de substituição de importações nos setores de bens de capi-
tal e insumos básicos. Tal avanço foi viabilizado por um 
crescente endividamento externo, que ampliou a fragilidade 
financeira do Estado e a exposição da economia brasileira 
às condições da liquidez internacional. A reversão da con-
juntura internacional favorável e a deterioração das condi-
ções de financiamento externo da economia brasileira, no 
final da década de 1970, abriu a crise que, ao longo dos anos 
1980, subordinou a política econômica ao pagamento da 
dívida externa e ao ajustamento deflacionário, contraindo 
o investimento público e encerrando o ciclo de expansão 
industrial. A transição para o “governo civil” alterou a 
forma política da dominação, mas não rompeu com as rela-
ções de propriedade e de dependência que haviam estrutu-
rado a pseudoindustrialização brasileira.

Os cinco capítulos acompanham essa trajetória, do 
crescimento industrial sob a hegemonia do capital cafeeiro 
à industrialização restringida, à implantação da indústria 
pesada, ao “milagre” econômico, ao II PND e à crise da 
década de 1980. O argumento que atravessa o livro é o de 
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que o desenvolvimento industrial brasileiro foi real e trans-
formou profundamente a estrutura produtiva do país, mas, 
estrangulado pela conservação do caráter ultraoligárquico 
da sociedade brasileira - isto é, pela manutenção das velhas 
relações de produção e formas de propriedade -, reproduziu 
o caráter dependente e associado do capitalismo brasileiro, 
assim como a violenta concentração da renda e a desigual-
dade social que atravessam a história do país.



O CRESCIMENTO 
INDUSTRIAL SOB 

A HEGEMONIA DO 
CAPITAL CAFEEIRO

Após a independência, a estrutura econômica do Brasil, 
agora Império, permanece essencialmente a mesma: 

produção de bens agrícolas para o mercado externo sob o 
binômio latifúndio e mão-de-obra escrava. No que pesem 
as transformações que se iniciam após 1808, dentre elas 
a revogação da lei que proibia as manufaturas, a orienta-
ção primário-exportadora continua a ditar a dinâmica da 
economia nacional e a produção para o mercado interno 
cresce a reboque da renda gerada no setor exportador, bem 
como induzida pelos encadeamentos para trás e para frente 
gerados pela produção primária (por exemplo a produção 
de sacaria de juta para ensacar o café para exportação, o 
beneficiamento do café, os serviços ligados ao comércio, 
transporte e financiamento da atividade agrícola e a infra-
estrutura necessária para o comércio de exportação, como 
as estradas de ferro e a construção de portos).

O poder político e econômico permaneceu concen-
trado nas mãos da burguesia agrária latifundiária durante 
todo o período imperial e republicano, inclusive após 1930, 
quando a crise da economia primário-exportadora abriu 
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uma nova conjuntura de conflitos entre frações da burguesia 
interna. Esse processo não deu lugar à liquidação do poder 
latifundiário, mas à reorganização do Estado brasileiro sob 
novas bases de centralização nacional. Esse Estado, embora 
tenha ampliado sua capacidade de intervenção econômica, 
estimulado o desenvolvimento industrial e promovido a 
modernização da infraestrutura nacional, o fez preservando 
a dominação da burguesia latifundiária e os fundamen-
tos agrários e dependentes da formação social brasileira. 
Tratou-se, portanto, de uma modernização conservadora, 
marcada pelo reacionarismo e pela repressão violenta das 
forças políticas de oposição, na qual o avanço industrial e 
a centralização nacional se realizaram sem romper com o 
poder social e político do latifúndio.

Este processo de modernização, no entanto, em 
nenhum momento constituiu uma alteração nas relações 
de produção típica de uma revolução industrial ou de um 
processo de industrialização capaz de subverter a estrutura 
agrária e dependente da economia brasileira.

A crise do café e da República Oligárquica Liberal 
deu lugar a uma situação de disputa entre frações burgue-
sas que, incapazes de assumir a hegemonia política e de 
conduzir um processo de modernização autônomo, e acos-
sadas pelo crescimento dos movimentos de contestação das 
camadas médias urbanas e pela crescente organização autô-
noma da classe operária brasileira, conduziram um projeto 
de modernização conservadora, mediado pelo Estado, que, 
mediante violenta repressão e cooptação do movimento 
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operário e dos demais elementos dissidentes para os limi-
tados canais de participação política, promoveu uma reaco-
modação das frações burguesas em disputa no interior do 
próprio Estado.

Para João Manuel Cardoso de Mello, a diferença 
entre a economia colonial e a economia primário-expor-
tadora nacional, isto é, após a independência, é a inser-
ção externa. Enquanto a produção colonial é subsumida à 
metrópole sob a égide do pacto colonial, servindo a colônia 
como instrumento de acumulação de capital, a produção 
primário-exportadora se insere na Divisão Internacional 
do Trabalho que é engendrada após a Revolução Industrial 
inglesa. Em ambos os casos, permanece a produção com-
plementar à europeia e a inserção externa subordinada.

Com o desenvolvimento da grande indústria e das for-
ças produtivas especificamente capitalistas nos países cen-
trais, a coerção extraeconômica passa a ser parcialmente 
substituída por mecanismos econômicos de coerção e extra-
ção de mais-valor. A constituição dessas forças produtivas 
permite que a reprodução das relações de dependência e 
de extração de mais-valor da periferia ocorra, também, por 
mecanismos de coerção econômica, que conferem uma apa-
rência de igualdade a relações desiguais, como é o caso do 
mercado mundial capitalista, isto é, da Divisão Internacional 
do Trabalho baseada no comércio exterior. Vale ressaltar 
que tais mecanismos de coerção econômica não eliminam 
os mecanismos de coerção baseados na violência, como 
comprova toda a história do imperialismo. Assim, a função, 
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dentro da Divisão Internacional do Trabalho, da produção 
primário-exportadora dos países latino-americanos conti-
nua sendo a de impulsionar a acumulação de capital nos 
países industriais, pelo aumento da extração de mais-valor 
relativo e pela compensação da tendência à queda da taxa 
de lucro nestes países pelo barateamento do capital variável 
(dos bens-salário) e de parte do capital constante (matérias-
-primas), respectivamente.

Assim, a industrialização brasileira é específica pelo 
seu ponto de partida, isto é, a economia primário-expor-
tadora do século XIX, geneticamente ligada à economia 
colonial, bem como pelo seu caráter periférico e tardio. Um 
ponto a ser destacado é a relação que se estabelece entre o 
complexo cafeeiro e a indústria. Esta relação, como apon-
tado por Sérgio Silva em “Expansão cafeeira e origens da 
indústria no Brasil”, é contraditória. Isto é, o crescimento 
das exportações, ao aumentar a renda interna (na forma do 
pagamento de salários, de realização dos lucros e do paga-
mento de tributos) induzia o crescimento industrial (em 
especial após a transição para o trabalho assalariado) e, 
conforme estabelecia-se uma estrutura industrial minima-
mente diversificada, esta ganhava a capacidade de reagir 
positivamente aos choques externos, isto é, às quedas cícli-
cas da renda do setor exportador.

Neste mesmo sentido, Edgar Carone, em sua obra “A 
Evolução Industrial de São Paulo (1889–1930)”, evidencia 
que a emergência da atividade manufatureira esteve pro-
fundamente vinculada à dinâmica do complexo cafeeiro, 
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tanto no que se refere à origem dos capitais quanto às con-
dições materiais e institucionais que tornaram possível a 
expansão industrial. A indústria, nesse sentido, não surge 
como negação da economia agrário-exportadora, mas como 
um de seus desdobramentos internos, funcionalmente arti-
culada às necessidades de reprodução ampliada do capital 
cafeeiro.

É oportuno destacar que o desenvolvimento industrial 
no Brasil e, de modo geral, na periferia latino-americana 
não se deu contra os interesses da grande burguesia latifun-
diária nem do imperialismo. Milcíades Peña destaca que, 
quando o mercado mundial não era capaz de absorver as 
mercadorias primárias em condições minimamente lucrati-
vas, a expansão do mercado interno era de grande interesse 
para a burguesia latifundiária, pois permitia compensar as 
perdas sofridas no mercado mundial. O desenvolvimento 
industrial do Brasil e dos demais países latino-americanos 
levou, por sua vez, a uma grande expansão da demanda por 
bens de capital e bens de consumo duráveis, estimulando os 
ramos mais estratégicos e poderosos da indústria dos países 
imperialistas.

Outro ponto a ser destacado é que, embora grande 
parte da historiografia sobre a industrialização brasileira 
se concentre na análise da indústria de São Paulo, o cres-
cimento industrial não é unicamente induzido pelo café e 
não ocorre apenas em São Paulo. Houve importante cres-
cimento industrial na região do Rio de Janeiro e nos esta-
dos do Nordeste, de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul 
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impulsionado pela produção de outros produtos primários, 
como açúcar, algodão, fumo e pela atividade pecuária, que 
impulsionaram o desenvolvimento de fábricas de produção 
e refino de açúcar, de fábricas de produção de moendas e 
peças para as máquinas utilizadas nas fábricas de açúcar, de 
fábricas produtoras de tecidos de algodão, óleo de caroço 
de algodão, charutos, bem como da indústria do couro e de 
carnes congeladas no final do século XIX.

A ênfase da historiografia sobre a industrialização 
brasileira na produção de café e na região de São Paulo 
se dá, provavelmente, pela importância do produto para a 
dinâmica da economia nacional durante os séculos XIX e 
XX – ilustra tal situação o fato de que as exportações de 
São Paulo correspondiam a  31,1% das exportações totais 
do país em 1900 e a 50,8% das exportações totais do país 
em 1930, de acordo com Wilson Cano –, pelo próprio dina-
mismo da economia cafeeira de São Paulo e pela capaci-
dade desta de induzir o desenvolvimento da infraestrutura 
ferroviária, portuária e de comunicações, bem como de 
impulsionar a urbanização, o que permitiu um acúmulo de 
economias externas na região de São Paulo que favoreceu 
o investimento industrial nesta região. De fato, inicia-se no 
século XX um processo de concentração industrial em São 
Paulo, no qual, também de acordo com dados de Wilson 
Cano, a participação da produção de São Paulo no total da 
produção da indústria de transformação a preços correntes 
saltou de 15,9%, em 1907, para 31,5%, em 1919, e 45,4% 
em 1939.


